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INTRODUÇÃO





	Expressiva informação bibliográfica e documental, recolhida durante vários anos, animou-nos a retomar, para melhor conhecimento do primeiro século da história portuguesa e à luz, inclusive, de documentos pouco conhecidos e, ainda menos, examinados, as investigações sobre o lado da vida da condessa Mathilde de Flandres correspondente à sua conhecida altaneria. Desde os tempos de Antônio Brandão, pouco se progrediu na análise do papel político e histórico-cultural que pode estar por trás de sua postura orgulhosa, preferindo os autores, desde o século XIII, posicionar-se sob o ângulo de avaliações que unem informação, lendas e opiniões pessoais subjetivas.


	Uma ampla investigação da vida da princesa não cabe nos limites de um congresso, tantas são as direções que o pesquisador pode tomar para o estudo da personagem. Assim, toda a vida flamenga de Mathilde contrasta com a portuguesa mas a ela não se opõe e aspectos de uma e outra, bem estabelecidos, podem certamente contribuir para a fixação do perfil psicológico e político da condessa de Flandres.


	Pretendemos aqui estabelecer o significado de documentos relacionados com a insistência da princesa Teresa e de seu marido, Felipe de Flandres, em dar a ela, tão logo chegou a Flandres, o nome de Mathilde e o título de rainha. Isso contribuirá para um melhor entendimento das ações políticas da condessa de Flandres	A vida portuguesa da condessa Mathilde - enquanto, pois, infanta Teresa - ainda não foi devidamente avaliada sob o ângulo de sua importância para o esclarecimento de obscuridades do reinado do primeiro soberano de Portugal. Pouco se progrediu, no assunto, desde os tempos de Antônio Brandão�.


Quanto à vida flamenga da princesa, muitos detalhes são conhecidos, mas pouco se concluiu para a avaliação de seu significado real para a política européia e para o reinado de Sancho I. As fontes que mencionam nossa personagem não têm sido devidamente comparadas internamente nos passos que se referem à condessa.





MAFALDA DE MORIANA, MÃE DA CONDESSA MATHILDE





	O conhecimento de alguns aspectos da vida de Mafalda, esposa de Afonso Henriques, pode ajudar a esclarecer o significado de atitudes da condessa flamenga após sair de Portugal para casar-se com o nobre Felipe da Alsácia, o conde de Flandres, primeiro par da corte de Luís VII da França e dos primeiros anos do reinado do filho deste, Felipe Augusto, seu afilhado.


	Mafalda era filha do conde Amadeu VI de Moriana (Maurienne)�, vale e feudo de origem de sua família. Amadeu, muito religioso, como seus antepassados, foi participante da II Cruzada, com seu sobrinho Luís VII da França, e regularizou as propriedades da famosa abadia real cisterciense de Hautecombe, sendo, por isso, considerado seu fundador. A abadia, porém, já existia quando assim procedeu, provavelmente em 1144.� O irmão de Mafalda, Humberto III, o Santo, continuou o empenho religioso de Amadeu e fortaleceu ainda mais os laços com os cistercienses. Foi nesse ambiente que Mafalda de Moriana cresceu e veio a se tornar a primeira rainha de Portugal. Hautecombe�, em que foi sepultado Amadeu, era uma abadia afiliada a Clairvaux, a que se ligou nossa personagem, a princesa Teresa, filha de Mafalda, por toda a vida.


	Humberto, irmão da rainha-mãe D. Mafalda, casou-se, provavelmente em segundas núpcias, com Gertrude, filha de Thierry da Alsácia e irmã de Felipe, o marido da filha de Afonso Henriques. Repudiou-a antes de 1178, pois, entre este ano e 1185, figura ela em documentos de Felipe, sempre como ex-condessa de Moriana. Casou-se depois com Hugues III de Oisy.


	 O fato não deixa de ter sua importância porque, em 1184, quando Felipe mandou emissários a Portugal para obter a princesa Teresa em casamento, havia, em seu relacionamento direto, uma irmã que fora casada com o nobre e importante tio da princesa portuguesa, Humberto III, 7º conde de Moriana. Não é improvável que tenha surgido de sua irmã a sugestão para casar-se com uma sobrinha dela por afinidade, filha de rei, muito embora ela, Gertrude, nem tivesse conhecido a irmã de Amadeu que, muito tempo antes, se tornara rainha de Portugal e já morrera. A experiência matrimonial de Gertrude é um indício de que Felipe sabia muito bem o que estava fazendo quando se decidiu a propor a quem de direito, em Portugal, casar-se com a princesa Teresa�. Inclusive a ela mesma.


	A nobre Mafalda de Moriana casou-se com Afonso Henriques no princípio do ano de 1146, provavelmente no mês de março. Devia ser mais velha do que seu irmão Humberto III, futuro conde, e devia contar uns 15 anos, no máximo, quando ocorreu o matrimônio. Humberto nascera em 1135 ou antes, segundo alguns autores. A sucessão na Moriana se fazia pela linha masculina e isso explica as prováveis quatro esposas de Humberto III, inclusive, como vimos, a irmã de Felipe da Alsácia, Gertrude, de quem se separou legalmente.


	O casamento da jovem D. Mafalda com o rei Afonso Henriques terminou menos de doze anos depois, em dezembro de 1157.


	A data, que se aceitou por muito tempo, foi a de 5 de dezembro de 1158. Rui de Azevedo dá, porém, como prova da morte no ano de 1157 o documento original da chancelaria do primeiro rei datado de março 1158 (doc. 268 de sua coleção) em que outorgam e roboram apenas o rei e seus filhos. Monika Blöcker-Walter acrescenta argumento importante em favor do ano de 1157. Em sua edição da Chronica Gothorum�, nota que os lançamentos, até a notícia da morte da rainha, vinham seguindo estritamente uma ordem cronológica. Ao informar a data da morte em 3 de dezembro de 1158, o faz antes da notícia seguinte, de 24 de junho do mesmo ano, sobre a tomada do castelo de Alcácer do Sal.


	Em nossa opinião, não apenas a incongruência cronológica da Crônica dos Godos invalida o assinalamento do ano de 1158 para a morte da rainha Mafalda, mas também o estabelecimento por ela de que o fato ocorreu no trigésimo ano do reinado de Afonso Henriques. Assim, o mês de dezembro mencionado só pode ser o de 1157�. O trigésimo primeiro começou em junho de 1158.


	Na busca do mês de falecimento da rainha D. Mafalda, vale também a estatística de De La Figanière em favor do mês de dezembro�. Só um dos seis documentos (o Livro dos Óbitos de Santa Cruz de Coimbra) fala em mês de novembro.


	Assim, o erro detectado por Monika Blöcker-Walter, isto é, um fato de dezembro de 1158 vir antes de outro de junho do mesmo ano, de fato existe porque a própria Chronica diz que ele ocorreu no trigésimo ano de reinado de Afonso Henriques, o que só pode apontar para dezembro de 1157.


	Quanto ao dia do falecimento, se 3 (três fontes) ou 5 (só a Crônica dos Godos), é uma questão naturalmente menos fácil de resolver. De qualquer forma, uma diferença de dois dias pode se dever ao fato de os funerais terem durado de 3 a 5 de dezembro, tendo o falecimento ocorrido no dia 3, como diz a maioria das fontes.





O TÍTULO DE "RAINHA" DADO À INFANTA TERESA





	Gislebert de Mons, chanceler do conde Baudouin V de Hainaut, concunhado de Mathilde, escreveu um Chronicon Hanoniense um pouco após o ano 1200 e nele dá informações sobre o Hainaut, a Flandres galicana e a França que são do maior interesse para o conhecimento da política de fins do século XII nessas regiões.�


	Pelo relato de Gislebert, a decisão de Felipe de Flandres de mandar emissários seus a um lugar distante, como Portugal, sob a alegação de que precisava muito de uma esposa, resultou de um exame cuidadoso de sua problemática situação como ex-regente do trono francês e ex-tutor do jovem rei Felipe Augusto.�


	O texto indica que, em 1184, quando o rei de Portugal era ainda Afonso Henriques e co-regentes Sancho I e a princesa Teresa, já passara esta da época normal de casar-se pela primeira vez. Felipe de Flandres tinha o maior interesse no matrimônio, que serviria à sua urgência em ter um herdeiro legítimo e da linhagem dos Capetos, pois só assim poderia enfrentar, segundo os planos que tecia, seu afilhado,  o rei da França.


	Seus problemas eram recentes e graves. Tendo-lhe subido à cabeça sua condição, determinada por Luís VII, de primeiro par da França, regente do trono, na eventualidade de sua morte, e tutor de seu filho menor e sucessor, surpreendeu-se quando o soberano francês, logo ao assumir aos quinze anos, rompeu com ele. Depois, o jovem monarca aproveitou-se da morte da mulher de Felipe, Élisabeth, herdeira do condado de Vermandois, para fazer um acordo secreto com a irmã dela, Éleonore, que queria suceder à falecida como condessa dessa importante região. O acordo era uma fraude pois o Vermandois, por força do dote de casamento, pertencia de direito a Felipe de Flandres. Não obstante, Felipe Augusto, em represália ao fato de não ter até então entrado na posse do Artois, dote de Isabelle de Hainaut, sobrinha de Felipe de Flandres, que seu tutor lhe dera por esposa e mostrando já seu temperamento impetuoso e aglutinador, invadiu o condado quando Felipe soube do acordo e se insurgiu em armas. O futuro marido de Teresa de Portugal, desamparado do cunhado Baudouin V de Hainaut, sogro de Felipe Augusto, foi levado à derrota e à mesa de negociações. O conde de Flandres não só teve de ceder definitivamente o Artois, mas teve igualmente de renunciar à herança legítima de sua mulher, o Vermandois, contentando-se em permanecer com o título honorífico de conde de Vermandois.


	Estando assim em grande fraqueza política e militar, Felipe de Flandres arquitetava um meio de recuperar-se. Dentro dessa perspectiva, é que deve ter chegado à conclusão de que precisava urgentemente de um herdeiro e que devia casar-se fora do contexto da nobreza gaulesa. Decidiu-se pela princesa portuguesa Teresa, que era a principal co-regente do trono - rainha de fato, como se depreende do sentido futuro de trecho do ato de doação do castelo de Monsanto (D.M.P., doc. 315, de setembro de 1172: " ... si regnum meum tenuerit ... " “ ... se vier a ter meu reino ...”  ), o que indica a disposição de Afonso I de deixar o reino para sua única filha legítima disponível; Teresa. E colocou Felipe de Flandres grande empenho no casamento com ela. Nisso foi ajudado por Henrique II da Inglaterra, que mantinha rivalidade antiga contra os soberanos franceses devido à Normandia. O cortejo da princesa, promovido pelo rei inglês desde a costa portuguesa, é indício veemente do status de realeza que ela possuía.


	O casamento com a princesa Teresa de Portugal, do exposto, era mais importante para Felipe de Flandres do que para o co-regente Sancho I e para seu pai, que já não reinava. A falta de opções políticas na Espanha levara antes, certamente, o velho rei a conformar-se com a permanência de Teresa em Portugal, já se aproximando dos trinta anos de idade, no estado de princesa solteira. Para o co-regente, porém, havia a fundamental vantagem de poder vir a suceder a seu pai, no lugar de Teresa.


	Pode-se, assim, começar a compreender porque a princesa, ao chegar a Flandres, impôs-se a denominação de rainha. Seu marido, que a tinha em alta conta, por descender diretamente de Hugo Capeto, pela linha de Borgonha, deve ter sido o autor da idéia de aliar a prática ibérica de se chamar os filhos dos reis de reis e rainhas à realeza efetiva da princesa�. A primeira situação era desconhecida na França e em Flandres, embora tivesse existido até o tempo dos primeiros reis francos, e se concretizou tão logo Teresa chegou a seus novos domínios. Para conferir à mulher ares efetivos de rainha, Felipe de Flandres deu-lhe como dote quase toda a Flandres, criando para Felipe Augusto um problema para a vida inteira. Gislebert, quando fala do entendimento havido, perto de Trie, no atual departamento do Oise, e Gisors, entre Felipe Augusto, Felipe de Flandres e o rei da Inglaterra, em 10 de março de 1186, sobre Beauquesne, no Vermandois, informa que aí o rei confirmou, como suserano, o dote que Felipe dera a Mathilde, acrescentando "que se reginam appelari faciebat"�, o que prova que a denominação "rainha Mathilde" foi usada desde o início do casamento da princesa portuguesa e não após a morte do conde.


	O depoimento é importante para se detectar a maneira como era vista a princesa portuguesa, porém, é o de um cronista, não de um dos atores da cena política. Para se reconhecer esse modo de ver a infanta Teresa, é necessário buscar provas documentais.


	Felipe, que morreu em 1º de agosto de 1191 no cerco de Acre, esteve muito ligado aos cistercienses, durante toda a sua vida, continuando as estreitas relações que seu pai Thierry mantivera com esses religiosos, inclusive e principalmente com o próprio fundador da ordem, São Bernardo. Deu provas disso em vários atos, antes e depois de se casar com a infanta portuguesa.�


	Encontramos em um deles, documento de 1187 do mosteiro de Dunes, perto de Furnes, em que Felipe concede privilégios a vassalos seus, referência explicita a sua mulher, que chama de "ilustre rainha Mathilde, filha do rei português e minha esposa"�.


	Em outra carta de Felipe, de 1191, antes de sua partida para a Terra Santa, faz ele presente à sua esposa da capela itinerante que, em voto de fé de cruzado, já doara ao mosteiro de Clairvaux. No documento, chama-a também de "rainha".�


	O título de "rainha" parece, portanto, ter tido conotação política desde o começo e ter sido inerente à atividade política de Teresa, não apenas uma manifestação pessoal por parte da filha de Afonso Henriques.





A TROCA DO NOME DA INFANTA, DE TERESA PARA MATHILDE





Origem do nome Mathilde como opção pessoal e contextual





	O desejo, por parte de Felipe da Alsácia, de confirmar objetivamente os ares de rainha que sua nova esposa trazia, parece estar na origem da troca do nome da infanta, de Teresa para Mathilde.


	Sua mãe era, como vimos, Mafalda - Mahaut na Flandres de língua francesa. Na Flandres flamenga o nome correspondente era Mathilde. Mathilde era também o nome da avó materna de Teresa e foi o nome, anteriormente, de várias mulheres que reinaram, rainhas ou condessas. Nenhuma Teresa tivera essas situaçöes, a não ser a avó da princesa portuguesa, que fora fruto de casamento ilegítimo de Afonso VI, de Castela.


	 No território flamengo, ao tempo da “rainha” Mathilde, era este um nome generalizado entre as mulheres da nobreza. Basta consultar o índice do repertório de documentos de Prevenier�.Nos países de línguas germânicas é a regra. Matilda, por exemplo, foi o nome que a mulher de Guilherme o Conquistador, Mahaud, filha de Baudouin V., conde de Flandres, adotou ao se coroar, em Westminster, rainha da Inglaterra em 11 de maio de 1067. Tratava-se de adotar, em país de língua germânica, um nome feminino correspondente a Mahaut. No substantivo estavam presentes, etimologicamente, o elemento mahts, do gótico, e os sucessivos maht e sua variante mahd, do velho alto alemão, com o sentido de força, poder, além de -hildis, também presente, por exemplo, em Adehildis.� A forma Matilda vinha do latim medieval e era adaptação do médio alto alemão Mahthilt (ou Mahtilt, Mehtilt), que significava "poderosa na batalha". No anglo-saxão a forma era Mahtild, adaptação do latim medieval Matilda. Desta surgiu tanto a forma francesa Mathilde quanto a alemã Mathilde.


	Paralelamente, desenvolveu-se no francês arcaico a forma Mahald, com aspiração do h e esta, passando para o anglo-saxão, deu  Mahaeld, que no inglês médio desenvolveu-se em Molde já por influência da evolução, no território francês, de Mahald em Mahaud. Esta explica o nome Maud, corrente no inglês atual.


	A existência da forma Mahald no francês arcaico pressupõe uma evolução do velho alto alemão Mahthiltis em um hipotético *Mahiltis (<*Mahdiltis), com permanência da aspiração mas com sonorização do t e sua posterior queda, seguido de Mahildis, Maheldis, Meheldis e Mahelt, todas atestadas no território gaulês. A passagem do i para e resultou, certamente, de sua pronúncia semelhante à do i breve latino. Nestes casos, como atestam muitas inscrições, produziu-se mutação semelhante à de certas palavras latinas: karessemo, semul, menus.� Estas formas de "Mathilde" coexistem com outra anterior, igualmente encontrada, Mahthildis (ano de 974).� A troca de e por a, em território gaulês, com posterior ditongação, tal como aparece na evolução Mahelt > Mahalt > Mahaut pode ser admitida como de fonte dialetal.


	A aspiração do h de Mahald no francês arcaico, tanto nesta forma quanto nas outras que resultaram da ditongação do -al- e a queda da consoante final t na pronúncia (Mahaut, Mahault, Mahaux, Mahot) acabaram cruzando com a forma popular Maheu, de Mathieu, nome de origem hebraica, possibilitando formas subsequentes, como  Maheut, Meheut e Mehaut.


	No território português, a aspiração do h francês, análoga à do h árabe, proporcionou tanto Mafalda, após um período de transcrição à francesa (Mahalda), quanto Mafamede ou Mafoma (Mahomet).�





O testemunho dos cronistas flamengos





	Estas considerações eram necessárias antes de se voltar a recorrer aos cronistas flamengos para se buscar a compreensão da troca do nome da princesa portuguesa Teresa, em território flamengo, para Mathilde. Estamos convencidos, em face do até agora exposto, de que a troca foi criação de Felipe de Flandres a partir da preocupação que tinha de fazer seus vassalos - muitos deles, testemunhas dos atos referidos - chamá-la de "rainha". e de demonstrar a eles que a mulher com quem se casara era, de fato, rainha em seu país de origem. Para uma rainha, segundo a visão que poderia ter, caía melhor o nome Mathilde, não Teresa.


	O reinado de Felipe Augusto (1179-1223) é importante para o conhecimento da vida de Mathilde de Flandres devido ao grande número de fontes narrativas contemporâneas. No caso presente, é necessário, porém, graduar criticamente essas fontes porque menor valor hão de ter as que se revestem de caráter laudatório, tanto para o rei francês quanto para seus adversários políticos, e maior as que mais se situam no contexto de vida da princesa portuguesa. No primeiro caso, estão, por exemplo, o regis Francorum cronographus, Rigord e Guillaume le Breton; no segundo, Roger de Hoveden (Howden) e Radulphus de Diceto. No segundo, os autores das Crônicas de St. Bertin, o cronista Lambert d'Ardres, Gislebert de Mons, chanceler de Baudouin V de Hainaut, e o anônimo de Béthune, que viveu como menestrel na corte de Robert VII de Béthune, para quem escreveu uma história dos duques da Normandia e dos reis da Inglaterra�, escrita em latim, e uma crônica, em francês, dos reis de França�.


	Jehan le Long, monge  do mosteiro de Saint Bertin, em St. Omer, nascido antes de 1320�, compilou anais anteriores de seu mosteiro, de Saint Bertin, entre os quais um de monge que viveu na época de Mathilde. Relatando este a guerra entre Felipe de Flandres e o rei da França, assim se manifestou:


"Post hoc [depois do acordo com Felipe Augusto sobre o Vermandois] Flandrie comes Philippus nuncios ad Hispanias misit, et Mathildem, filiam regis Portugalie, - sic enim apud nos, sed apud suos Portugalliensis Terasia vocabatur - sibi matrimonio copulavit anno Domini 1186 [1184, de acordo com outro cronista, Guilherme Andrense, M.G.H., Scrip., XXIV, p. 716].


	A forma verbal vocabatur não indica desde quando passou Teresa a ser chamada de Mathildis, mas é clara a oposição entre este nome e Teresa, como se quisesse dizer que ela, só por começar vida nova no contexto flamengo, se tornou Mathildis. Isto não exclui que tivesse um nome composto, como Teresa Mafalda ou Mafalda Teresa.


	Já o cronista flamengo Lambert d'Ardres foi seguramente contemporâneo de Mathilde, desde sua chegada a Flandres. Viveu na corte de Baudouin II, de Guines, feudo de Felipe Augusto a partir de seu casamento com Isabelle de Hainaut, sobrinha de Felipe de Flandres (o marido de Mathilde), suserano de Guines até então. Baudouin II morreu em 1206, o que atesta a contemporaneidade do cronista Lambert com todos esses personagens.� Lambert foi mais explícito ao se referir a Mathilde pelo seu nome português "Therasia", usado "apud suos Portugallos" e pelo nome "Mathildis", "apud nos":


"Interim autem Flandriae quondam comitis Philippi uxor et comitissa, Therasia apud suos Portugalos, apud nos Mathildis cognomento regina dicta, cum apud Flandrensis ditionis ..."�


	Em Lambert, a original Teresa é conhecida em Flandres pelo apelido de "rainha Mathilde" e de conformidade com a lingua flamenga. "Rainha" é pois uma espécie de epíteto, desde que chegou a Flandres, da princesa portuguesa Teresa e o nome Mathilde foi usado, como substantivo próprio corrente em Flandres, em oposição a outro, de dicção diversa, que não é evidentemente Teresa. Só pode ser Mahaut. Como a portuguesa foi condessa na Flandres galicana e na tedesca, deduz-se que seu nome, no primeiro caso, era Mahaut. Fica, assim, claro que, ao chegar a Flandres, Teresa teve seu nome mudado, por iniciativa própria ou de outrem e para conhecimento dos súditos de língua francesa, para Mahaut, que era o nome de sua mãe. Mathilde foi nome que os flamengos lhe puseram porque era a contrapartida germânica de Mahaut. Coincidentemente era ele também o nome de sua avó materna. Ambos, “Mathilde” e “Mahaut”, eram nomes mais apropriados para se dar a quem era, por sua origem, “rainha”.


	O Anônimo de Béthune esclarece ainda melhor os fatos. Segundo seu editor o texto desse cronista é de real importância como uma das mais antigas tentativas de passar para o francês uma história do tipo da que escreveu, podendo ser considerado um dos melhores testemunhos para o estudo de vários acontecimentos do reino de Felipe Augusto.� Foi escrita a crônica por um contemporâneo dos acontecimentos, provavelmente um clérigo chamado Mathieu e antes de 1223.


	O Anônimo de Béthune, por ter vivido na corte de Robert V, morto na III Cruzada em 18 de janeiro de 1192�, e por dedicar sua crônica a este nobre, que foi vassalo de Felipe de Flandres e de sua mulher, Mathilde, nossa personagem, é fonte fidedigna, contando detalhes do reinado de Felipe Augusto que os historiadores contemporâneos deixaram de mencionar�, inclusive um referente à princesa portuguesa - o tratado concluído em 1185 entre Felipe Augusto e Éléonore de Vermandois sobre o "douaire" assinalado a Mathilde por seu marido�.


	No primeiro passo em que o Anônimo de Béthune menciona Mathilde, fornece-nos precioso elemento para elucidação do problema de ser ou não ela e Mafalda, outra filha que se alega ter tido Afonso Henriques, uma mesma pessoa, hipótese de Luciano Cordeiro e Monika Blocker-Walter:


 "Cil cuens Phelipes de Flandres, quant la contesse Ysabiaus, sa feme, fu morte, reprist à feme la fille le roi de Portuigal qui Tarraise ot à non; mais cele, por le non qui n'ert pas usés en France, se fist apeler Mahaut quant ele fu venue en Flandres."�


	Por aí se vê que o nome da princesa era originalmente Teresa mesmo e não Teresa Mafalda ou qualquer outro. Se assim fosse, o cronista não teria dito que ela se chamava apenas Taraise. Poderia prender-se a um segundo nome, Mafalda, se este realmente existisse. O nome Taraise foi mudado, pois, para Mahaut por ocasião da chegada da princesa a Flandres, como se viu do texto de Lambert d'Ardres. Quem tomou a decisão de fazer isso, segundo se depreende das palavras do cronista, foi a própria princesa. Pela informação de Gislebert de Mons, isso se deu na mesma ocasião em que passou a ser conhecida como "rainha", por iniciativa do marido. Este cognomentum tem, naturalmente, sentido político porque a princesa não estava mais em seus domínios portugueses e seus novos vassalos não sabiam da prática dos reis da Península de chamar a seus filhos de reis e rainhas em documentos. A decodificação do termo era no sentido de equivaler o poder da condessa, dada sua enorme extensão, ao de uma verdadeira rainha. Ela e seu marido, como vimos, deram ao termo, preexistente no contexto ibérico, conotação diferente e marcadamente política. A inspiração desse procedimento deve ser atribuída a Felipe de Flandres, em vista de a princesa não estar familiarizada com as lutas políticas entre a França e o condado de Flandres, embora tivesse certamente plena consciência do grande valor de sua linhagem, da natureza do poder que exercera em Portugal e da importância dela para os novos projetos do conde seu marido, que sonhara um dia dominar a França�.


	Assim, foi política a mudança de seu nome, de Teresa para Mahaut. Este nome lhe foi posto em Flandres com base no nome de sua mãe, muito conhecida de Felipe de Flandres como irmã de Humberto III, o conde de Moriana, que esteve casado com sua irmã Gertrude. Era a rainha de Portugal, mãe de Mathilde, de nobilíssima linhagem, conforme várias vezes proclamou Afonso Henriques em seus documentos. Não foi escolhido o novo nome de Teresa porque já existisse em um hipotético composto Teresa Mafalda ou Mafalda Teresa, de modo a poder ser tida como a mesma infanta Mafalda já citada em documentos de 1155 e prometida em casamento ao futuro Alfonso II, de Aragão, mas porque era nome que evocava grande nobreza, ao nível de realeza, e importante linhagem.





OBJETIVOS SUBJACENTES AO TÍTULO DE RAINHA, SANCIONADO POR FELIPE DE FLANDRES,  E SUAS CONSEQUÊNCIAS





	Dois podem ser de imediato identificados. O primeiro foi certamente o de dar uma satisfação a seus súditos pela fraqueza demonstrada na luta que travou contra o rei francês, cedendo territórios de Flandres e renunciando à disputa de outros. O outro seria criar problemas para o resto da vida de Felipe Augusto dotando sua mulher de propriedades que quase equivaliam, em extensão, às do próprio território francês, posto sob o poder de Felipe Augusto quando de sua ascensão ao trono.


	O resultado da ação de Felipe de Flandres relativamente a Mathilde condicionou as ações imediatas de Felipe Augusto. Ao morrer o conde de Flandres, em 1º de junho de 1191, o rei francês, depois de tentar por em prática o plano de anexar toda a Flandres, passou a apoiar, diante da impossibilidade desse projeto, politicamente Mathilde contra os interesses de Balduíno V de Hainaut e de sua esposa Margarida, irmã de Felipe de Flandres e sua sucessora no condado. Para isso, utilizou o arcebispo de Reims, seu tio (Guilherme das Brancas Mãos), que passou a sustentar invariavelmente as questões de Mathilde�. Esta passou a ser tida como aliada incondicional de Felipe Augusto, daí surgindo um espírito crítico, da parte dos cronistas contemporâneos, franceses ou belgas, relativamente a todos os atos da condessa. E foi o que ficou na História, não se percebendo na época que a própria princesa, estimulada pelos sonhos de grandeza do marido, tentou também perseguir um poder maior, tanto em seu casamento com Eudes III de Borgonha, quanto no de seu sobrinho Fernando, filho de Sancho I, passando por seu apoio sempre forte à Igreja, ao nível papal (caso da repudiada rainha Ingeburga), ao nível das ordens religiosas (Citeaux)� e ao nível da Ordem Militar de São João de Jerusalém.


	O poder de Mathilde de Flandres, afirmado em outubro de 1191 com o acordo a que foi forçado seu concunhado Balduíno VIII, deve ser considerado como importante fator na política de Sancho I de povoar Portugal com franceses do sul, bem como com flamengos, mas não se pôde demonstrar até agora, claramente, a ligação entre ambos.� O mais provável é que o relacionamento entre os irmãos sobre esse assunto se fez por meio de emissários, principalmente religiosos, de que se pode considerar como bom exemplo o deão de Silves, Guilherme. Este, após a nova perda de Silves e o desaparecimento, nos documentos do rei, do bispo flamengo Nicolau, é apresentado como a pessoa que, como antigo deão, viajara para buscar companheiros para povoar Portugal. Estes vieram e outros, dentro do processo iniciado, ainda viriam.� Mesmo sem a vinda a Portugal do braço direito de Felipe de Flandres, é de se presumir que foram seus territórios os buscados por Guilherme para atrair imigrantes. Jacques d’Avesnes era do Hainaut mas vassalo, ao mesmo tempo, de Balduíno V e Felipe de Flandres com castelos, respectivamente, em Avesnes, Condé, Landrecies e Leuze, no condado de Hainaut, e Guise e Lesquielles, no de Vermandois. Além disso, era par de Mons e de Valenciennes�. Dos 31 cruzados flamengos, cujos nomes foram levantados por H. Van Werveke, a maioria teria algum tipo de ligação com Jacques d’Avesnes por ser ele o principal conselheiro de Felipe de Flandres; dos 35 cruzados do Hainaut, 12 podem ser considerados como a ele ligados, em suas origens. Como muitos deles estiveram entre os primeiros que partiram, justamente os que ajudaram na tomada de Silves, é altamente provável que estivessem presos à liderança de Jacques d’Avesnes, embora este tenha seguido outro itinerário. Os cruzados, incluindo Jacques, estavam sob a chefia de Felipe de Flandres porque Balduíno V de Hainaut decidira não partir. Felipe e Jacques, de qualquer forma, eram os chefes indiscutíveis para todos os demais cruzados belgas. O quadro leva a se considerar que as origens do bispo Nicolau e do deão Guilherme devem ser buscadas no Hainaut e na Flandres Wallona; muito provavelmente, em nossa opinião, no quadrilátero Tournai, Lille, Avesnes e Mons. Daí poderiam ter vindo Raulino e outros flamengos.


	Evidência da ligação desses flamengos e hennuyers com Matilde é o fato de Felipe de Flandres tê-la deixado governando seus estados desde setembro de 1190 e de ela ter reforçado essa situação, com o apoio do rei francês, após enviuvar. Os emissários de Sancho, para a questão da colonização de terras portuguesas, teriam, em muitos casos, de recorrer necessariamente a Mathilde por se tratar de vassalos seus. Reforçam esse quadro, outros elementos da vida da condessa de Flandres: ela e seu marido, Felipe de Flandres, tinham educado em sua corte o filho de Jacques, Bouchard d’Avesnes, enviando-o, inclusive às escolas de Bruges e, depois, à Universidade de Paris. Mathilde promoveu, mais tarde, o casamento de Bouchard com sua sobrinha-neta por afinidade, Margarida, a futura condessa de Flandres�. Antes, quando se esforçou para obter de Felipe Augusto o consentimento para seu sobrinho Ferrand casar-se com a jovem condessa de Flandres, Joana, teve de pagar por isso, chegando a pedir dinheiro emprestado, apesar de muito rica, a Gauthier d’Avesnes, irmão de Bouchard�. Tudo isso depõe em favor de a política de povoamento ter sido desenvolvida a partir da chegada de contingentes flamengos da III Cruzada, ligados a Felipe de Flandres e Jacques d’Avesnes, e de ter-se efetivado com a ascensão de Mathilde ao poder pessoal em Flandres. Esse poder foi decorrência da afirmação contínua de altaneria, em sua personalidade, e de seu passado de co-regente, com responsabilidades de rainha, desde 1173, em Portugal. Essa política de povoamento de Sancho I só pode ter-se desenvolvido, portanto, com seu apoio e auxílio.





CONCLUSÃO





	Os elementos, que aduzimos à presente comunicação, são fortes o suficiente para nos fornecer a convicção de que a infanta Teresa se intitulou “rainha” em Flandres porque exercera funções de rainha em Portugal, que seu casamento com Felipe da Alsácia permitiu que o co-regente Sancho se tornasse rei e que, ao deixar Portugal, o fez em busca de objetivos mais ambiciosos que o de rainha de um Estado distante, objetivos esses coincidentes com os de seu marido e calcados em sua descendência direta de Hugo Capeto. O povoamento de Portugal com franceses e flamengos deve ser colocado nesse contexto de projetos grandiosos.
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